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						Guilherme Levy (in memoriam)
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			A existência e manutenção do chcj, desde a sua fundação, tornaram-se possíveis graças à ativa contribuição de um grande incentivador da cultura, do estudo da história e das artes, Dr. Daniel Miguel Klabin, para o qual a publicação de livros é merecedora de uma especial atenção.

		

	
		
			Introdução

			O Centro de História e Cultura Judaica teve a honra de reunir alguns dos maiores historiadores brasileiros para elaborar este História dos cristãos-novos no Brasil.

			O fenômeno histórico dos cristãos-novos é um dos elementos mais significativos na construção da identidade nacional brasileira.

			Após a conversão forçada dos judeus em Portugal, em 1497, um significativo contingente populacional de origem judaica passou a fazer parte da história da colonização portuguesa do mundo.

			O Brasil foi o maior receptor destas populações forçadamente convertidas. Aqui, distante do reino, muitas famílias de cristãos-novos dedicaram-se secretamente à religião de seus ancestrais, ou continuaram a exercer os ofícios ou as aptidões profissionais que caracterizavam os judeus ibéricos.

			Eventualmente perseguidos pela Inquisição, deixaram, no entanto, uma marca duradoura na sociedade brasileira, transmitindo a ela sua confiança e brilho e, muitas vezes, preservando, contra todas as adversidades, os elementos indicadores de sua origem.

			Este livro, continuação do projeto de resgate histórico e cultural anteriormente publicado em Inquisição revisitada, aborda os movimentos realizados pelos cristãos-novos na história do Brasil, discutindo sua relevância na formação social brasileira, nos diversos campos em que atuaram.

			O livro apresenta a história dos cristãos-novos, considerando suas origens e suas ações nas diferentes regiões brasileiras.

			Todos os capítulos refletem a existência de pesquisas aprofundadas, realizadas nas últimas décadas por historiadores envolvidos com o tema e tocados pela sua importância.

			Acreditamos que História dos cristãos-novos no Brasil irá contribuir para o esclarecimento deste aspecto histórico tão relevante para a compreensão da sociedade brasileira, atuando para resgatar a consciência dos elementos judaicos que também estão na origem do povo brasileiro.
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			Presidente do CHCJ
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			1. Cristãos-novos: a origem

			Lina Gorenstein

			Os cristãos-novos foram um fenômeno exclusivo da Península Ibérica. Em outras regiões do mundo houve conversões forçadas de judeus a outras religiões, mas nunca em uma escala como a acontecida na Ibéria, nem tão duradoura. Um fenômeno ibérico, cujas causas são discutidas pelos especialistas até hoje.

			Há um consenso em torno de pelo menos dois motivos: a questão judaica, como era conhecida, deveu-se a causas econômicas e ao antissemitismo, especialmente ao antissemitismo religioso. Entre os vários autores que se dedicaram a esta discussão, podemos destacar Netanyahu, com seu Origens da Inquisição espanhola, a clássica discussão entre Saraiva e Revah e, para o Brasil, a professora Anita Novinsky.

			Para conhecermos os cristãos-novos, necessariamente, devemos conhecer os judeus que antes foram, como viviam e como foram forçados a se transformar em algo que não queriam. Também, como resistiram a esta imposição que transformou suas vidas, a vida das antigas comunidades judaicas.

			Os judeus estavam estabelecidos na Península Ibérica desde o século I da Era Comum (na terminologia judaica, ou no século I depois de Cristo), quando, após a tomada de Jerusalém pelos romanos no ano 70, ocorreu a segunda grande diáspora do povo judeu. A primeira ocorreu com a invasão dos babilônios em 586 antes da Era Comum.

			Na segunda diáspora, no século I, judeus saíram da Palestina para a região mediterrânea e parte deles se estabeleceu na Hispania, então sob o domínio do Império Romano.

			Estavam ali não como indivíduos ou famílias isoladas, mas em comunidades organizadas. A história dos judeus nesta região é uma história de 1.500 anos, até o momento em que foram obrigados a se converter ao cristianismo ou a deixar a Península Ibérica.

			Hispania foi chamada pelos judeus de Sefarad – daí a denominação deste grupo de judeus como sefaraditas, em contraposição aos judeus asquenazitas, que se estabeleceram no leste europeu e os judeus “árabes”, que foram para as terras dominadas pelos muçulmanos.

			O nome Sefarad aparece na Bíblia no livro do profeta Jonas e em Abdias, mas os estudiosos não concordam quanto à região que então representava. Pode-se assegurar que a presença dos judeus na Península Ibérica é muito antiga, datando dos séculos IX-VIII antes da Era Comum. Porém, eram presenças esparsas. A partir do século I, estavam em Sefarad organizados em comunidades.

			Nestes 15 séculos, as comunidades judaicas da região viveram sob vários domínios: até o século IV, sob o Império Romano; do século V ao VII, sob os visigodos; do VIII ao XII, sob os muçulmanos; e a seguir, sob os reinos cristãos (os principais foram Castela, Aragão, Leão, Navarra e Portugal).

			Um traço constante que marcou estes 15 séculos de história foi a vida comunitária judaica em seus diferentes aspectos, sempre regida em seus princípios pela lei judaica.

			Outro ponto a ser destacado é a convivência dos judeus com as demais comunidades da Península Ibérica; convivência que foi intercalada por alguns períodos de ruptura e perseguição aos judeus.

			São três estes períodos:

			Durante o reino visigodo, no século VII, quando foram obrigados a se converter ao cristianismo;

			No curto período da invasão árabe almoada, no século XII, quando foram obrigados a se converter ao islamismo;

			E no final da Reconquista cristã, nos séculos XIV e XV.

			No século VII, as comunidades judaicas da Península Ibérica, que haviam se desorganizado com as perseguições dos visigodos e com a invasão muçulmana, voltaram a se estruturar, retomando os padrões de autonomia e autogoverno, com seus costumes, tradições e religião.

			Quando os árabes conquistaram a Espanha em 711, introduziram uma nova organização social, baseada na tolerância e na convivência, trazendo consigo uma mentalidade e um estilo de vida totalmente diferentes dos cristãos. Transformaram a Península Ibérica na região mais avançada da Europa.

			Comparada aos árabes da Espanha, a Europa de além Pirineus podia ser considerada bárbara. Os muçulmanos permaneceram na Espanha durante oito séculos, tornando-a riquíssima do ponto de vista artístico, científico, poético e filosófico.

			Os judeus tinham plena liberdade de exercer sua religião, contanto que pagassem as taxas exigidas. Em todas as principais cidades da Andaluzia, como Córdoba, Toledo e Granada, havia bairros judeus, chamados aljamas.

			Devemos notar que as aljamas, depois chamadas de judarias ou judiarias, eram diferentes dos guetos europeus – o primeiro foi o do Veneza. Os judeus tinham liberdade de ir e vir, as aljamas ficavam nas melhores partes da cidade. Estas comunidades prosperaram economicamente; havia judeus em todas as atividades e profissões: eram agricultores, pastores, proprie -tários de terras, escribas, artesãos, comerciantes, além de médicos e astrônomos.

			Junto com os árabes, salientaram-se como tradutores dos autores gregos, tornando Aristóteles conhecido na Europa, o que abriu caminho para a Renascença.

			O trabalho dos judeus como cartógrafos, astrônomos e matemáticos foi uma tradição na Península Ibérica e os portugueses, em especial, salientaram-se como exímios navegantes.

			A moderna ciência da navegação está intimamente ligada aos judeus, que tinham experiência como homens do mar e pilotos de navios. A navegação informal, sem bases científicas, foi transformada em um processo preciso com a criação de equações matemáticas e instrumentos.

			Durante o califado de Córdoba (séculos X e XI), as comunidades judaicas alcançaram seu maior esplendor.

			Tanto os judeus como os cristãos e muçulmanos obedeciam ao Estatuto dos Dhimmis, um conjunto de leis que regulamentava as relações entre os árabes e os chamados “povos do livro” (judeus e cristãos).

			Com o grande desenvolvimento econômico, expandiram-se a cultura e a política, pois alguns representantes das comunidades judaicas chegaram a ocupar importantes cargos na administração do Estado muçulmano.

			Os judeus sefaraditas costumavam se dirigir aos rabinos, aos gaons (sábios) de Bagdá, para que os orientassem nas disputas que os rabinos locais não conseguiam resolver, ou para ajudá-los a determinar o calendário religioso. Havia uma liderança das academias (ieshivás) de Sura e Pumbedita, na Babilônia.

			Com o magnata, estadista, diplomata e financista, líder da comunidade judaica Hasdai Ibn Saprut, médico do califa no século X, foi estabelecida uma ieshiva em Córdoba – sob a direção do rabino Moses ben Hanoch – e os eruditos ibéricos cada vez mais se tornaram independentes, promovendo o judaísmo ibérico e estabelecendo uma nova autonomia cultural.

			Neste período, as comunidades judaicas atingiram um alto nível de organização, com autogoverno, justiça própria, autonomia cultural e religiosa, que perduraram até a Reconquista cristã, iniciada no século XIII.

			No reino muçulmano, os judeus da Espanha participaram da prosperidade econômica e vários fatores contribuíram para sua proeminência no comércio internacional, como o fato de conhecerem muitas línguas, o que facilitava as negociações com outros povos. Os comerciantes usavam o hebraico, o árabe, o persa e o grego e redes familiares operavam por todo o Mediterrâneo e pela rota do oceano Índico.

			A família era considerada a forma ideal de sociedade nos negócios, reforçada pelos laços de sangue e de casamento.

			Os séculos X e XI são chamados de “Idade de Ouro” da cultura judaica na região, marcada por um grande desenvolvimento econômico e cultural e até mesmo político, quando alguns representantes das comunidades judaicas chegaram a ocupar importantes cargos na administração do Estado muçulmano.

			Do ponto de vista cultural, a “Idade de Ouro” produziu políticos, poetas e filósofos influenciados e enriquecidos pelo encontro entre a cultura islâmica e a poesia hebraica. Clássicos gregos foram traduzidos para o árabe por Hasdai Ibn Saprut, Samuel ha-Naguid, Judah Halevi, Salomão Ibn Gabirol e Maimônides, entre outros. Estes autores destacaram-se, transitando com facilidade entre os temas religiosos e seculares, entre a poesia erótica árabe e a de conteúdo bíblico, como o Cântico dos Cânticos.

			Em Granada estava Samuel ha-Naguid (Ibn Negrela) (c.993-1055), poeta, gramático e talmudista, que foi vizir e chefe do exército do rei Habbus. Deteve o poder político e econômico por 30 anos e conduziu a política interna e externa do reino. Foi também nagi (chefe da comunidade) dos judeus, além de autoridade na Halachá (tradição legalista do judaismo). Em sua obra poética, conta sua vida, louvando não só o judaísmo, como o amor e a guerra.

			Judah ha-Levi (c.1075-1141), poeta e filósofo, natural de Tudela, no norte da Espanha, foi para a Andaluzia por volta de 1090, logo após a reconquista de Toledo pelo rei Afonso VI de Castela. Seus trabalhos representam o ápice do desenvolvimento da poesia hebraica na esfera cultural árabe. Entre suas obras principais estão o poema “Zion”, que celebra Israel, e o Sefer ha-Kuzari (O Livro do Kuzari), em que apresenta sua filosofia do judaísmo.

			Salomão Ibn Gabirol (1021-1158) foi um poeta e filósofo judeu andaluz. Tentou conciliar o neoplatonismo com a teologia judaica. Sua obra Meqor Hayyim (Fonte da vida) apresenta parte de seu sistema filosófico, a doutrina da “matéria e da forma”. Na poesia, seu trabalho mais conhecido é o Keter Malkut (A coroa do reino), um tratado filosófico em versos, sendo também autor de vários poemas de amor.

			O mais importante dos filósofos judeus foi Moses Maimônides. Era conhecido como Rambam, acrônimo do nome de Maiomônides em hebraico (c.1135-1204). Nascido na Andaluzia, estudou medicina e dedicou-se aos estudos judaicos sob a direção de seu pai, que era um erudito juiz. Foi médico, filósofo, jurista e líder comunitário. Quando a Península Ibérica foi invadida por uma tribo árabe do norte da África, os almohadas (1148), que exigiam a conversão de toda a população ao islamismo, a família saiu da Andaluzia e vagou pelo sul da Península Ibérica por 12 anos, até estabelecer-se em Fez, no Marrocos e depois no Egito (1168).

			Maimônides, através do exercício da medicina, assumiu o sustento da família depois da morte de seu irmão Davi. Foi médico e conselheiro do vizir Al-Fadil, que Saladino, sultão do Egito, deixou no cargo quando conquistou a região, tendo sua reputação alcançado reconhecimento internacional. Era líder comunitário e às suas ocupações somavam-se a de juiz e administrador. Escreveu sobre medicina, astronomia e judaísmo e entre suas obras está o Moreh Nebukhim (Guia dos Perplexos) de 1190, em que utiliza Aristóteles e o judaísmo para entender o universo. Acreditava que o conhecimento ajudava a elevar espiritualmente os seres humanos e que a lógica e a fé não eram incompatíveis.

			Maimônides estudou a literatura judaica sagrada, estabelecendo os principais pontos de afirmação e crença no Deus único e a revelação a Moisés. A Mishneh Torah (Repetição da Torá) é considerada, até hoje, a mais completa codificação da lei judaica, na qual o filósofo formula os “Treze Princípios de Fé”.

			***

			No final do século XI, o califado de Córdoba perdeu seu poder, dando origem a vários pequenos reinos chamados taifas. Entre os reinos cristãos do Norte e estes pequenos reinos muçulmanos estabeleceu-se o sistema de párias, que significava a compra de paz por ouro, ou seja, os reinos cristãos estavam em vantagem (antes, eram eles que pagavam tributos ao califado de Córdoba).

			Em 1085, o rei Afonso VI de Castela conquistou a cidade de Toledo. O emir muçulmano do reino taifa de Sevilha pediu auxílio aos almorávidas, grupo berbere muçulmano do norte da África, que invadiu a Península Ibérica, anexando todo o antigo território muçulmano. O reino almorávida, por dificuldades econômicas e abusos políticos, teve vida curta, não seguindo a tradição de tolerância do califado de Córdoba e dos reinos taifas, sendo frequentes os ataques às comunidades cristã e judaica.

			Iniciou-se, neste período, um movimento de migração dos judeus da Andaluzia para a Espanha cristã. Os reinos cristãos aproveitaram as lutas internas entre os muçulmanos para expandirem seu território. Castela, Leão, Navarra, Aragão e Portugal uniram-se e obtiveram vitória importante sobre os mouros em 1212, um marco da Reconquista cristã. Portugal ficou livre politicamente dos árabes que, no entanto, só saíram da Espanha em 1492, com a conquista de Granada.

			A partir do século XIII, a Reconquista cristã consegue suas mais significativas vitórias, retomando dos muçulmanos a Andaluzia, restando como enclave árabe o reino de Granada, que perdura até o final do século XV.

			Com o domínio muçulmano da Península Ibérica, os reinos cristãos (Castela, Aragão, Leão, Navarra e Portugal) ficaram enclavados ao norte e tinham de pagar tributos aos muçulmanos.

			A desintegração do califado de Córdoba, em parte devido às invasões almoadas e às almorávidas (séculos XI e XII), favorece os reinos cristãos e fortalece o movimento denominado de Reconquista Cristã e em 1212 a vitória cristã na batalha de Las Navas de Tolosa assinala a última fase da Reconquista.

			A autonomia civil das comunidades judaicas sob o domínio muçulmano nos reinos cristãos passou a ser controlada pelos foros e os judeus passaram à condição de “judeus do rei”. Os direitos específicos das comunidades judaicas estavam contidos em Cartas de Privilégios, ou foros, frequentemente inseridas nas leis municipais das diversas localidades.

			A comunidade judaica continua como um corpo político separado, com sua própria justiça e leis – sempre regidas pela lei judaica ou a Torá – e as decisões das autoridades talmúdicas. Em caso de disputa legal que envolvesse cristãos, havia uma legislação específica, com judeus e cristãos participando do julgamento.

			Nestes foros também estavam definidos os impostos e taxas que as comunidades judaicas deveriam pagar diretamente à Coroa.

			Os judeus eram considerados propriedades do rei e pagavam seus impostos diretamente a ele. Não interessava à Coroa sua conversão ao cristianismo porque como cristãos pagariam os mesmos impostos que os demais e não estariam sujeitos às taxas específicas que pagavam por serem judeus e a Coroa perderia importante fonte de renda.

			A partir do século XIV, a legislação canônica fez-se cada vez mais presente nos reinos cristãos ibéricos. Esta legislação relativa aos judeus já era aplicada no restante da Europa. A posição da Igreja sobre os judeus era baseada na teologia de Santo Agostinho, que pregava sua conversão ao cristianismo. O endosso desta posição e as restrições legais à liberdade dos judeus perduraram por muito tempo como posição do papado.

			O rei Fernando III (1201-1252), que se autodenominava “o rei das três religiões”, consolidou a Reconquista e uniu os reinos de Castela e Leão.

			A conversão dos judeus ao cristianismo era dificultada e o converso tinha seus bens confiscados pelo tesouro real, pois à Coroa interessavam mais os impostos e taxas cobrados à comunidade do que a pureza da fé. Uma vez convertido, o judeu deixava de ser considerado propriedade da Coroa, que perdia importante fonte de renda.

			Alguns judeus abandonavam a antiga religião, mas em geral eram homens letrados que acabavam por se tornar padres, como foi o caso de Pablo Cristiano, Abner de Burgos, Pablo de Santa Maria, Gerônimo de Santa Fé, entre outros; e muitos se voltavam contra os antigos correligionários, participando de debates com rabinos em defesa da religião cristã.

			No século XIV, a legislação canônica, de caráter antijudaico, já aplicada no restante da Europa, fez-se cada vez mais presente nos reinos cristãos ibéricos. As restrições legais à liberdade dos judeus, que advogava, perduraram por muito tempo como posição do Papado.

			Proibia-se o proselitismo, a construção de novas sinagogas (apesar de se garantir que as que existiam não poderiam ser destruídas ou pilhadas), o casamento com cristãos, a posse de escravos cristãos, os cargos públicos e o direito às heranças.

			Tratava-se de uma legislação repressiva, destinada a impedir a convivência entre judeus e cristãos, que foi mantida e ampliada pelo IV Concílio de Latrão, em 1215.

			Neste ano, o papa Inocêncio III introduziu a obrigação de os judeus usarem uma insígnia para se diferenciarem dos cristãos.

			Reedições dessa determinação demonstraram sua inobservância. Reiterava-se a proibição aos cargos públicos ou qualquer posição em que cristãos ficassem submetidos à sua autoridade. Médicos judeus não poderiam tratar cristãos, por exemplo.

			Esta legislação só foi aplicada na Península Ibérica a partir de meados do século XIV, quando as ordens de frades pregadores, como os dominicanos e franciscanos, começaram a agir com mais frequência e, progressivamente, foi sendo minada a tolerância entre os três povos.

			O rei Afonso X (1221-1284) de Castela, por exemplo, havia incorporado este espírito restritivo ao código de leis “Siete Partidas”, reafirmando a postura agostiniana de proteção aos judeus, ao mesmo tempo que lhes proibia a ocupação de cargos públicos. Porém, este código só foi efetivamente aplicado um século mais tarde.

			A lembrança das comemorações conjuntas em caso de vitórias militares e o costume dos banhos públicos foram desaparecendo.

			As trocas no campo religioso, com cristãos ouvindo os sermões dos rabinos e os judeus, os sermões dos padres, também foram se diluindo.

			Em meados do século XIII, estas influências negativas, aliadas ao final da Reconquista e à cristianização da sociedade, proporcionaram um campo fértil para o antissemitismo.

			As acusações de crimes rituais imputados aos judeus já aparecem no código de Afonso X, mas sua prática era nova na Espanha. Cometer crimes contra crianças cristãs foram se tornando denúncias cada vez mais correntes. 

			Um dos casos mais expressivos foi o do “Niño de La Guardia”, em que um grupo de judeus e conversos foi acusado de sequestrar e matar um menino cristão, para utilizar seu coração na confecção de pão ázimo, usado na festa de Pessach. Foram condenados, apesar de não haver provas sequer que algum menino desaparecera.

			Os debates religiosos ganhavam espaço e recebiam público expressivo. Em Barcelona, em julho de 1263, o rabino Moses ben Nahman de Gerona (Nahmanides), incentivado por Jaime I de Aragão, deveria defender o judaísmo frente ao cristianismo. Ao discordar do papel messiânico de Jesus, consternou a plateia cristã, que pedia a morte dos judeus.

			***

			No início do século XIV, a difusão da associação dos judeus a envenenadores e destruidores da cristandade chegou ao ponto de estes serem responsabilizados pela peste negra que, em 1348, assolou a Europa.

			O sentimento antijudaico crescia e as expulsões se sucediam na Inglaterra, na França e em algumas cidades alemãs.

			O prelado Ferrant Martinez intensificou sua pregação contra os judeus em meados de 1378. Via-os como um problema: o “problema judaico”, que seria resolvido com a destruição de todas as sinagogas da cidade, o confinamento nos guetos, o impedimento de qualquer contato com os cristãos e a perda dos cargos de influência.

			Uma multidão, inflamada por Martinez, invadiu e queimou a judiaria de Sevilha, em 4 de junho de 1391, causando inúmeras mortes. Aos sobreviventes foi imposta a conversão forçada ao cristianismo. Martinez desejava retirar todos os judeus de cargos de influência.

			Estes ataques espalharam-se pela Península, encontrando solo fértil entre os cristãos, especialmente em Castela.

			Para os judeus mais ricos que, desde o século XIII praticamente viviam como os cristãos e se encontravam bastante assimilados, as conversões não representaram um grande problema. O processo foi mais complexo entre os judeus mais simples e mais próximos das práticas judaicas. Mesmo com o final dos massacres, no século XV, as conversões voluntárias se sucediam.

			Os ataques às comunidades judaicas difundiram-se, de cidade em cidade, por toda a Península, com exceção de Portugal, onde as ações antijudaicas foram menos intensas e, assim mesmo, somente a partir do século XV.

			Aos judeus de todas as localidades era dada a mesma escolha: conversão ou morte. Muitos escolheram a conversão.

			O ano de 1391 representa um marco na história judaica ibérica, pois ali foi montado o palco para o último capítulo da história sefaradita na Península.

			***

			Desde 1391, milhares de judeus, membros de comunidades estabelecidas na Espanha desde o século I, foram obrigados a se converter ao cristianismo ou seriam mortos – e muitos o foram, nos chamados “massacres de Sevilha”.

			Havia então na Espanha três diferentes grupos de religiosos: os cristãos, os judeus e os conversos e estabeleceu-se na Península Ibérica uma tradição herética:

			Os que continuavam judeus, praticando abertamente o judaísmo;

			Os que haviam se tornado cristãos e assim permaneciam; Os que exteriormente eram cristãos, mas em particular continuavam a praticar o judaísmo – eram os criptojudeus ou marranos.

			Os primeiros continuavam uma comunidade reconhecível, embora empobrecida, derrotada, traumatizada, sofrendo ataques constantes de grupos de cristãos comandados por membros do baixo clero, como Vicente Ferrer, zeloso advogado da conversão forçada.

			O segundo grupo, de conversos, procurou se misturar à população em geral. Alguns deles tornaram-se fanáticos cristãos, chegando a ocupar altos postos na hierarquia da Igreja, como foi o caso de Fernando de Talavera, que se tornou arcebispo de Granada; Bartolomeu Carranza, que se tornou arcebispo de Toledo e depois primaz para toda a Espanha; e Pablo de Santa Maria, que era o judeu Salomão Halevi, que se tornou bispo.

			O terceiro grupo era o de judeus que haviam se convertido sob extrema pressão e secretamente continuavam judeus. Eles se consideravam anussim, ou conversos forçados. Eram pejorativamente chamados de “marranos” – porcos – pela população e enfrentavam hostilidades. Externavam a religião cristã, mas na vida familiar e particular, continuavam a praticar o judaísmo: os criptojudeus.

			De acordo com a lei judaica, as conversões forçadas não eram válidas. Para os judeus, os conversos continuavam judeus, com as portas sempre abertas para o retorno.

			Parte da Igreja cristã também discordava da religião forçada.

			Uma bula papal entregue a D. João I (1357-1433) de Portugal, em fins de 1391, procurava impedir que a experiência espanhola se repetisse no reino português. Esta bula, do papa Bonifácio IX, de 1389, se baseava em um edito de 1347, promulgado por seu antecessor, o papa Clemente VI e proibia severamente que qualquer cristão forçasse um judeu ao batismo; que o agredisse, assaltasse ou matasse; que fosse interrompido em suas festas e atividades religiosas, ou tivesse seus cemitérios violados.

			D. João I publicou as bulas por todas as cidades do reino, mas elas não tiveram repercussão entre o clero ibérico, que continuou com as conversões até o final do século XV.

			O mesmo monarca promulgou um decreto para diminuir as consequências sobre as mulheres judias casadas, abandonadas pelos maridos convertidos. O decreto determinava que o marido permanecesse com a esposa por um ano. Se após este prazo ela não se convertesse, o marido deveria conceder-lhe o divórcio.

			Em Toledo, no ano de 1449, houve outro massacre. O Conselho Municipal introduziu estatutos de diferenciação entre “velhos” e “novos” cristãos.

			No mesmo ano e local foram promulgados os Estatutos de Pureza de Sangue, que proibiam a participação dos conversos em corporações de ofícios, na Igreja, nas ordens militares, impediam-lhes o acesso a cargos burocráticos e oficiais e dificultavam sua entrada nas universidades.

			Os Estatutos representavam uma legislação específica e restritiva. Os antigos judeus, agora cristãos-novos, não poderiam mais concorrer em condições de igualdade com os cristãos-velhos.

			O caráter dos Estatutos de Pureza de Sangue era racista, mas tinha um objetivo econômico: impedir a concorrência com cristãos-velhos nas corporações profissionais.

			Esta política acusava todos os convertidos de serem falsos cristãos. Refletia o conflito entre a burguesia cristã-velha e a cristã-nova na competição pelos mercados de trabalho e comércio. Havia a necessidade em limitar a ação dos conversos, pois, como judeus, estiveram sujeitos à legislação própria, mas como conversos eram cristãos e podiam concorrer em igualdade em todos os campos.

			***

			A política antijudaica atingiu seu ápice em 1492, quando os reis católicos da Espanha deram aos judeus as alternativas de conversão ao cristianismo ou a expulsão do reino.

			O édito de expulsão foi emitido em 31 de março, com prazo até o final de agosto para sair. Os judeus foram proibidos de levar quaisquer metais preciosos.

			Desde 1478, já havia um tribunal da Inquisição funcionando na Espanha, com a preocupação exclusiva de vigiar os judeus convertidos, verificar sua fé e seu comportamento – milhares foram presos e mortos. O ministro das Finanças da Espanha, que convenceu os reis a apoiarem a viagem do Colombo, Luis de Santagel, estava entre aqueles que foram penitenciados pela Inquisição.

			O problema era para onde ir. Os judeus haviam sido expulsos da França, da Inglaterra e de grande parte das cidades alemãs. Muitas cidades italianas não aceitaram receber os refugiados. Restaram como opções o norte de África, o Levante e Portugal.

			Neste mesmo ano, o navegador Cristóvão Colombo preparava suas naus para a viagem que resultou na descoberta da América. Determinou que o início da viagem aconteceria no último dia do prazo que os judeus tinham para sair da Espanha – em seus navios, levou judeus. Há dúvidas quanto à sua origem: seria ou não judeu? Há historiadores que afirmam que tinha origem judaica, outros não. Mas a coincidência das datas é marcante.

			Muitos judeus preferiram a conversão, apesar do perigo que corriam, já que o Tribunal do Santo Ofício da Inquisição encontrava-se em plena atividade desde 1478, tendo prendido e penitenciado milhares de pessoas.

			A grande maioria dos judeus foi para Portugal, pois o rei D. João II ofereceu-lhes estadia de oito meses mediante a exigência de uma taxa per capita e também se comprometeu a auxiliá-los depois de findo este prazo. Os judeus foram enganados pelo rei, que não os ajudou com as embarcações e vendeu os mais pobres como escravos. Alguns que conseguiram sair chegaram à Itália, Levante e norte da África.

			Sobre o número de judeus que deixaram a Espanha, os autores divergem. Segundo o cronista dos reis católicos, Bernaldes, saíram 90 mil. Para o cientista Abraão Zacuto, foram 120 mil.

			A antiga comunidade judaica de Portugal, somada aos egressos da Espanha, representava, depois de 1492, cerca de 10% do total da população portuguesa.

			O rei D. João II usou de enorme crueldade ao ordenar que tomassem à força os filhos dos judeus de 2 a 10 anos e os enviassem a São Tomé, uma região deserta na Costa da África, chamada “Ilhas Desertas”.

			O monarca morreu sem herdeiros. Seu filho, D. Afonso, estava prometido para casar-se com a princesa da Espanha, D. Isabel. Para recebê-la às portas de Lisboa, foi enviado seu primo, o Duque de Beja. Afonso morreu após uma queda de cavalo, retornando a viúva à corte paterna.

			Vazio o trono de Portugal, o Duque de Beja tornou-se rei, com o título de D. Manuel I. Pediu a mão da filha dos reis católicos, por motivos políticos e do coração.

			Fernando, rei da Espanha, percebera a falta que fazia a mão de obra judaica e a atividade da burguesia judaica na Espanha. Não queria que os judeus que estavam em Portugal aumentassem a concorrência com a economia espanhola.

			Impôs, como cláusula para o casamento de sua filha com o monarca português, que este reino fosse limpo de “infiéis” árabes e judeus.

			D. Manuel aceitou as condições impostas pelo rei católico e assinou o decreto de expulsão dos judeus em 5 de dezembro de 1496. Como na Espanha, foi dada a opção de conversão ao cristianismo.

			Determinou ainda que todos os filhos de judeus menores de 14 anos fossem entregues a famílias cristãs para serem educados no cristianismo.

			O rei surpreendeu-se com o grande número de judeus que optou pelo exílio para não se converter. Um tão grande êxodo de judeus prejudicaria a economia portuguesa. Os judeus eram mão de obra fundamental para o reino, especialmente os ferreiros, que fabricavam as armas que seriam utilizadas por Portugal nos combates em África. Em abril de 1497, ordenou que nenhum judeu saísse do reino, obrigando todos a se converterem ao catolicismo.

			No édito da conversão dos judeus, houve uma discriminação entre judeus e mouros. Aos árabes foi dada a opção de deixar Portugal se não quisessem se converter, enquanto todos os judeus foram forçados à conversão. Uma das razões desta discriminação foi o fato de os árabes possuírem terras, impérios e reis que poderiam defendê-los.

			As conversões em massa dos judeus foram seguidas de terríveis e sofridas cenas, descritas pelos próprios cronistas, inclusive pelo bispo português, D. Fernando Coutinho.

			O horror da conversão levou um erudito judeu, Isaac Ibn Zachin, a sufocar seus quatro filhos embaixo do talit, o xale usado nas orações, suicidando-se depois.

			Esta violência e desumanidade não se deram sem reação. Houve protestos de várias instâncias populares – mas sem nenhum efeito.

			Após forçar a conversão ao catolicismo, o rei D. Manuel, cujo objetivo não era religioso, mas econômico, determinou que os novos cristãos não deveriam ser vigiados no interior de suas casas, publicando para este fim dois decretos. Este fato permitiu que os judeus continuassem, em segredo, a praticar o judaísmo.

			Muitos convertidos procuraram sair do reino, principalmente para a Itália, Flandres, África do Norte e Levante. Certo número conseguiu atravessar os Pirineus e chegar à França. Esta emigração era realizada com grandes dificuldades, altos pagamentos e ilegalmente.

			Em Portugal, a tradição herética foi mais acentuada, uma vez que formou-se um enorme contingente dos chamados “batizados em pé” – ou seja, judeus adultos que foram batizados à força, que abandonaram seus nomes judeus e foram obrigados a adotar nomes cristãos, em geral nomes dos cristãos-velhos que os haviam batizado, nomes de conhecidos ou mesmo nome de famílias nobres.

			No início do século XVI, Portugal sofreu uma intensa crise econômica. Os preços dos alimentos e artigos de primeira necessidade tiveram grande aumento e as acusações caíram sobre os cristãos-novos.

			Em 1506, houve um massacre de cristãos-novos em Lisboa. Um grupo de pessoas estava em uma igreja quando um raio de luz passou pela janela, iluminando a cruz. O povo acreditou tratar-se de um milagre. Um cristão-novo, ao tentar esclarecer que se tratava de um fenômeno natural, foi imediatamente atacado e morto pela multidão, que seguiu matando os conversos até o rei impedi-los.

			Após a morte de D. Manuel, em 1521, D. João III, seu filho, iniciou uma persistente e cruel perseguição aos cristãos-novos portugueses. O rei queria convencer o papa da necessidade de um tribunal para controlar o comportamento dos convertidos, como aquele que já existia na Espanha. Após longas negociações entre o monarca e o papa, que envolveram grandes quantias de dinheiro, tanto da parte dos cristãos-novos, procurando impedir a Inquisição, como do rei, a bula do estabelecimento da Inquisição foi autorizada.

			Um dos pontos importantes das negociações dizia respeito à nomeação do Inquisidor, que finalmente coube ao rei, o que significava que a instituição seria moldada segundo sua vontade ou interesse.

			O Tribunal do Santo Ofício da Inquisição foi definitivamente estabelecido em 23 de maio de 1536 pelo papa Paulo III e todos os privilégios anteriores e éditos pontifícios favoráveis aos conversos foram anulados.

			Os Estatutos de Pureza de Sangue foram adotados em todo o Império português e passaram a orientar a política portuguesa com relação aos antigos judeus e seus descendentes. E por 500 anos seus descendentes permaneceram secretos – atualmente, muitos dos descendentes destes conversos redescobriram sua origem e são chamados bnei anussim (filhos dos forçados).
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